
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 709.086 - DF (2015/0105464-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : DIRECIONAL ENGENHARIA S/A 
ADVOGADOS : HUMBERTO ROSSETTI PORTELA 
  LEONARDO BRAZ DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ PRADO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : EZEQUIEL SAIVADOR 
  RAFAEL VIRGINIO DELBONS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. NÃO 
PROVIMENTO. 
1. Não se admite o recurso especial, quando não ventilada, na decisão proferida pelo 
Tribunal de origem, a questão federal suscitada. 
2. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do contexto fático-probatório 
da lide (Súmulas 5 e 7 do STJ). 
3. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" (Enunciado 182 da Súmula do STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília (DF), 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 709.086 - DF (2015/0105464-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Direcional Engenharia S/A contra decisão de fls. 555/556, proferida pela 

Presidência da Segunda Seção desta Corte Superior, por meio de seu Núcleo de 

Repercussão Geral e Recursos Repetitivos - Nurer, assim disposta: 

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra 

decisão que inadmitiu recurso especial, interposto com fundamento 

no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

Relatados. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 

inadmitiu o recurso especial com base no(s) seguinte(s) 

fundamento(s): súmula 5/STJ e súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente 

o(s) seguinte(s) fundamento(s): súmula 5/STJ e súmula 7/STJ. 

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 544, § 4º, 

inciso I, do Código de Processo Civil, segundo o qual não se 

conhece do agravo que não tenha atacado especificamente todos 

os fundamentos da decisão agravada, nos seguintes termos: 

"Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso 

especial, caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 

(dez) dias.

[...]

§ 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de 

Justiça, o julgamento do agravo obedecerá ao disposto no 

respectivo regimento interno, podendo o relator:

I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou 

que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 

decisão agravada." (Grifo nosso).

Ademais, incide, por analogia, o verbete da Súmula n.º 182/STJ, 

segundo o qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa 

de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 

1.387.734/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 

9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Corte 

Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 27/8/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso I, do Código de 

Processo Civil, c/c art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, não 
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conheço do agravo.

A agravante refuta a decisão agravada, reafirmando que o recurso 

especial merece seguimento, pois o acórdão recorrido violou o art. 476 do Código Civil. 

Sustenta que o imóvel não foi entregue em razão da inadimplência de uma parcela, por 

força da exceção do contrato não cumprido.

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 709.086 - DF (2015/0105464-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O regimental não 

merece provimento, tendo em vista que os argumentos jurídicos trazidos nas razões do 

regimental não se prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado. 

A agravante reafirmou os mesmos fundamentos do recurso especial sem 

esclarecer porque não seria caso de aplicação das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal 

de Justiça, assim como já havia feito do agravo em recurso especial.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0105464-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 709.086 / DF

Números Origem:  00379485020138070001  20130110379485  20130110379485AGS  379485020138070001

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIRECIONAL ENGENHARIA S/A
ADVOGADOS : LEONARDO BRAZ DE CARVALHO E OUTRO(S)

HUMBERTO ROSSETTI PORTELA
AGRAVADO : LUIZ PRADO DOS SANTOS
ADVOGADOS : EZEQUIEL SAIVADOR

RAFAEL VIRGINIO DELBONS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIRECIONAL ENGENHARIA S/A
ADVOGADOS : LEONARDO BRAZ DE CARVALHO E OUTRO(S)

HUMBERTO ROSSETTI PORTELA
AGRAVADO : LUIZ PRADO DOS SANTOS
ADVOGADOS : EZEQUIEL SAIVADOR

RAFAEL VIRGINIO DELBONS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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